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Relatório Trabalhista
Nº 087 30/10/95

DADOS ECONÔMICOS - NOVEMBRO/95

• SALÁRIO MÍNIMO R$ 100,00
• SALÁRIO-FAMILIA (remuneração até R$ 249,80) R$ 6,66
• SALÁRIO-FAMÍLIA (remuneração acima de R$ 249,80) R$ 0,83
• AUXÍLIO-NATALIDADE (remuneração até R$ 269,80) R$ 24,49
• TETO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA - EMPREGADOS R$ 832,66
• UFIR R$ 0,7952

TABELA DO INSS - EMPREGADOS - NOVEMBRO/95

FX SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO (R$) ALIQUOTA (%)
01 ATÉ 249,80 8
02 DE 249,81 ATÉ 416,33 9
03 DE 416,34 ATÉ 832,66 11

Obs.: • Desde a competência agosto/95, a terceira faixa passou de 10 a 11%, de acordo com a Lei nº 9.032, de 28/04/95, DOU de
29/04/95;

• As respectivas faixas foram mantidas pela Portaria nº 2.006, de 08/05/95, DOU de 09/05/95, ratificada pela Ordem de Serviço
nº 131, de 25/07/95 (RT nº 064/95);

• Percentuais incidentes de forma não cumulativa (art. 22 do ROCSS).

TABELA DO IRRF - NOVEMBRO/95

FX RENDA LIQUIDA MENSAL (R$) ALÍQUOTA DEDUÇÃO
01 ATÉ 795,24 ISENTO -
02 DE 795,25 ATÉ 1.550,68 15,0% 119,29
03 DE 1.550,69 ATÉ 14.313,88 26,6% 299,32
04 DE 14.313,89 ACIMA 35,0% 1.501,57

DEDUÇÃO DA RENDA BRUTA:
• Dependentes = R$ 79,52;
• INSS descontado; e
• Pensão Alimentícia (judicial).
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ESCALA  SALÁRIO-BASE - INSS - NOV/95
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

CLASSE INTERSTÍCIO (Nº MESES) SALÁRIO-BASE (R$) ALÍQUOTA (%) CONTRIBUIÇÃO (R$)
01 12 100,00 10 10,00
02 12 166,53 10 16,65
03 12 249,80 10 24,98
04 12 333,06 20 66,61
05 24 416,33 20 83,27
06 36 499,60 20 99,92
07 36 582,86 20 116,57
08 60 666,13 20 133,23
09 60 749,39 20 149,88
10 - 832,66 20 166,53

OBS. • TABELA: Nova tabela desde maio/95, divulgado pela Port. nº 2.006, de 08/05/95, DOU de 09/05;95, republicada com correção no
DOU de 12/05/95, e ratificado pela Ordem de Serviço nº 131, de 25/07/95;

• OPÇÃO PELA MENOR SALÁRIO: O segurado poderá optar em recolher pelo menor salário de contribuição, porém ao desejar
retornar a sua faixa de origem ou faixa superior, deverá obedecer o período de interstício, isto é, o tempo de permanência em
cada faixa, para promover-se numa faixa superior (Decreto nº 612/92);

• SALÁRIO-BASE PARA APOSENTADOS: A partir da competência agosto/95, o aposentado por idade ou por tempo de serviço,
inclusive Contribuinte Individual, que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade, deverá enquadrar-se na classe cujo valor
seja o mais próximo do valor de sua remuneração (Port. nº 2.006, 08/05/95, DOU de 09/05/95);

• DE EMPREGADO PARA CONTRIBUINTE INDIVIDUAL: O empregado que passa a Contribuinte Individual, poderá enquadrar-se
em qualquer classe até a equivalente ou a mais próxima da média aritmética simples dos seus 6 últimos salários-de-contribuição,
corrigidos mês-a-mês, com base na tabela de cálculo do salário de benefício. Não havendo 6 contribuições, o enquadramento
será na classe inicial, tendo acesso as classes superiores de acordo com o tempo de interstício (Port. nº 459, 30/08/93);

• PAGAMENTO ANTECIPADO DAS CONTRIBUIÇÕES: Não é permitido o pagamento antecipado de contribuições para suprir o
interstício entre as classes (Decreto nº 612/92, art. 38, § 10);

• INSCRIÇÃO: Desde 15/06/92, os bancos não mais aceitam inscrições de Contribuintes Individuais. A inscrição deverá ser
realizada junto ao Correio local;

• CARNÊ: O carnê de contribuições, deverá ser adquirido junto ao comércio. Na falta do carnê, recolhe-se por intermédio da
GRPS-3, emitida pelo Órgão Local de Execução - OLE/INSS, preenchida para cada mês de competência e as contribuições à
serem recolhidas não poderão ultrapassar a 12 competências consecutivas (OS Conjunta nº 7, de 16/04/92 - RT 033/92);

• ISENÇÃO DO RECOLHIMENTO NO PERÍODO DE 16/04/94 A JULHO/95: De acordo com a ON nº 1, de 27/06/94, DOU de
28/06/94, da Secretaria da Previdência Social, os Contribuintes Individuais aposentados, não foram beneficiados pela isenção do
respectivo recolhimento, tratada na Lei nº 8.870, 15/04/94, limitando-se a isenção apenas e exclusivamente na condição de
segurado empregado, doméstico e avulso, omitindo portanto, o Contribuinte Individual (período de 16/04/94 até 29/04/95). A Lei
nº 9.032, de 28/04/95, determinou que os aposentados (empregados ou contribuintes individuais), que retornarem as suas
atividades no trabalho, estão sujeitos a contribuição previdenciária. Mais recentemente, a Portaria nº 2.006, de 08/05/95, Dou de
09/05/95, do Ministério da Previdência e Assistência Social, determinou o desconto das contribuições dos aposentados, somente
a partir da competência agosto/95. Concluindo, a Lei nº 8.870/94, combinado com a Lei nº 9.032/95 e Portaria nº 2.006/95,
desconsiderando a ON nº 1/94 (hierarquicamente inferior em relação as normas citadas), o aposentado, incluindo o Contribuinte
Individual, ficou isento da contribuição previdenciária no período de 16/04/94 até julho/95;

• RECADASTRAMENTO: A Portaria nº 2.438, de 31/08/95, prorrogou até o dia 29/02/96, o prazo para o recadastramento dos
Contribuintes Individuais da Previdência Social. O recadastramento é feito junto ao Correio local.

UFIR - PERÍODO DE 27/06/94 ATÉ DEZEMBRO/95

27/06/94 1.440,19
28/06/94 1.465,69
29/06/94 1.491,65
30/06/94 1.518,07
01/07/94 0,5618
04/07/94 0,5618
05/07/94 0,5618
06/07/94 0,5618
07/07/94 0,5618
08/07/94 0,5618
11/07/94 0,5618
12/07/94 0,5618
13/07/94 0,5618
14/07/94 0,5618
15/07/94 0,5618
18/07/94 0,5618
19/07/94 0,5618
20/07/94 0,5618
21/07/94 0,5618
22/07/94 0,5618
25/07/94 0,5664
26/07/94 0,5710
27/07/94 0,5757
28/07/94 0,5804
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29/07/94 0,5857
01/08/94 0,5911
02/08/94 0,5911
03/08/94 0,5911
04/08/94 0,5911
05/08/94 0,5911
08/08/94 0,5911
09/08/94 0,5911
10/08/94 0,5911
11/08/94 0,5911
12/08/94 0,5911
15/08/94 0,5911
16/08/94 0,5911
17/08/94 0,5911
18/08/94 0,5911
19/08/94 0,5911
22/08/94 0,5911
23/08/94 0,5911
24/08/94 0,5919
25/08/94 0,5927
26/08/94 0,5936
29/08/94 0,5944
30/08/94 0,5953
31/08/94 0,6079

09/94 0,6207
10/94 0,6308
11/94 0,6428
12/94 0,6618
01/95 0,6767
02/95 0,6767
03/95 0,6767
04/95 0,7061
05/95 0,7061
06/95 0,7061
07/95 0,7564
08/95 0,7564
09/95 0,7564
10/95 0,7952
11/95 0,7952
12/95 0,7952

Obs.: • UFIR A PARTIR DE 1995: A partir de 1995, a expressão monetária da UFIR foi fixada em períodos trimestrais, corrigidas com
base no IPCA - Série Especial (MP nº 812, de 30/12/94, DOU de 31/12/94);

• VALOR DA UFIR EM DIAS NÃO ÚTEIS: O valor da UFIR relativo ao dia não útil, considera-se a UFIR vigente no 1º dia útil
posterior (IN nº 66, de 21/05/92, DOU de 25/05/92);

• INSS E IRRF - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: De julho a dezembro/94, ficou suspenso a aplicação da UFIR para fins de a
atualização monetária de contribuições e impostos (INSS e IRRF) quando pagos em seus prazos normais (art. 36, MP nº 596/94);

• CONVERSÃO EM UFIR A PARTIR DE SETEMBRO/94: A partir da competência setembro/94, as contribuições arrecadadas pelo
INSS, foram convertidas em UFIR com base no valor desta no mês subsequente ao de competência (art. 96, MP nº 596/94);

• IRRF - FATOS GERADORES A PARTIR DE SETEMBRO/94: Os fatos geradores que ocorreram a partir de 01/09/94, no caso do
IRRF, são convertidos em quantidade de UFIR com base no valor desta no mês em que ocorreu o fato gerador ou no mês em
que encerrou o período de apuração. A reconversão para R$ far-se-á mediante a multiplicação da respectiva quantidade de UFIR
pelo valor desta vigente no mês do pagamento, observado a a interrupção pelo prazo de 180 dias da aplicação da UFIR, em seus
prazos normais (§ 3º do art. 36 e art. 55, da MP nº 596/94);

• INSS ATÉ COMPETÊNCIA DEZEMBRO/94: O INSS em atraso, até a competência dezembro/94, aplica-se a atualização
monetária pela variação da UFIR entre o mês subsequente ao de competência e o mês do efetivo recolhimento, sem prejuízo da
multa e juros (§ 5º, art. 36, MP 596/94).

RAIS E PIS/PASEP
CRONOGRAMA DE PAGAMENTO - EXERCÍCIO 95/96

A Resolução nº 94, de 18/10/95, DOU 27/10/95, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, disciplinou o
pagamento do Abono Salarial referente ao exercício 1995/1996 e a entrega da RAIS - Relação Anual de Informações Sociais.
Na íntegra:

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V
do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11/01/90, resolve:

Art. 1º - O Abono Salarial assegurado aos participantes do Programa de Integração Social - PIS e do `Programa de Formação
do Patrimônio Público - PASEP, a que se refere o art. 9º da Lei nº 7.998, de 1990, será pago, respectivamente, pela Caixa
Econômica Federal e pelo Banco do Brasil SA, na condição de agentes pagadores, de acordo com os cronogramas
constantes dos anexos I e II.

Art. 2º - Compete aos agentes pagadores, para efetivação do disposto no art. 1º, a execução dos serviços de pesquisa,
identificação dos participantes e trabalhadores com direito ao abono, apuração e controle de valores, processamento dos
dados atendimento aos participantes e trabalhadores, assim como o pagamento do abono.
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§ 1º - Competem, ainda, aos agentes pagadores as rotinas de recepção da RAIS - Relação Anual de Informações Sociais,
compreendendo o seu recebimento, conferência, controle e encaminhamento para atividades correlatas.

§ 2º - A rotina de recepção da RAIS - Relação Anual de Informações Sociais, em meio magnético, pelos agentes pagadores,
será objeto de contrato específico, condicionado aos dispositivos da Lei nº 8.666, de 21/06/93, e demais normas relativas a
contratos.

Art. 3º - Os recursos necessários ao pagamento do Abono serão transferidos aos agentes pagadores mediante solicitação, a
partir da data estabelecida no cronograma de previsão de desembolso constante do Anexo III, e depositados na conta
suprimento do FAT, aberta para esse fim junto aos agentes pagadores.

§ 1º - Caso o montante de recursos transferido na forma deste artigo revelar-se insuficiente para os pagamentos, o agente
pagador, mediante comprovação, deverá notificar a Secretaria de Políticas de Emprego e Salário - SPES, para a necessária
cobertura, alterando-se o respectivo cronograma de previsão de desembolso.

§ 2º - Os recursos referidos no cronograma de previsão de desembolso, para as parcelas posteriores a 20/11/95, terão as
suas datas de transferência condicionadas à disponibilidade Orçamentaria do FAT.

§ 3º - Os recursos correspondentes à quarta parcela serão transferidos na forma do “caput” deste artigo, desde que o saldo da
conta suprimento seja inferior a 5% do montante das três parcelas transferidas.

Art. 4º - As despesas relativas ao Abono Salarial efetivamente pago serão reembolsadas ao agente pagador, mediante débito
na conta suprimento, efetuado diariamente, com base em documento de movimentação contábil da agência pagadora.

Art. 5º - O saldo diário da conta-suprimento será corrigido, aplicando-se a Taxa Referencial -TR acumulada do dia da
apuração até o dia do recolhimento, constituindo-se a correção positiva em remuneração do Fundo de Amparo ao Trabalhador
- FAT.

§ 1º - A remuneração de que trata este artigo será apurada no final de cada decêndio e recolhida a FAT no final do decêndio
subsequente ao da apuração.

§ 2º - O agente pagador, mediante justificativa, consolidará o valor da remuneração, apurada e repassada, até o final do
terceiro decêndio do mês subsequente. Essa consolidação decorre da identificação dos valores pagos no período a título de
rendimentos do Fundo de Participação do PIS-PASEP, que integram o valor do Abono Salarial debitado na conta-suprimento.

§ 3º - O descumprimento do estabelecido neste artigo implicará remuneração do saldo diário da conta-suprimento,
eventualmente existente, com base na taxa das aplicações extramercado do Banco Central do Brasil, enquanto perdurar a
irregularidade.

Art. 6º - Mensalmente, até o vigésimo quinto dia do mês subsequente, o agente pagador encaminhará à SPES os relatórios
gerências estabelecidos pela Resolução nº 09, de 31/12/91, deste Conselho.

§ único - O descumprimento do estabelecido neste artigo sujeitará o agente pagador às penalidades previstas na Lei nº 8.666,
de 1993, e demais normas relativas a contratos.

Art. 7º - No prazo de 60 dias, contados do encerramento do exercício do PIS-PASEP, o agente pagador prestará contas dos
recursos recebidos, devolvendo, de imediato, o eventual saldo de recursos.

§ único - Ultrapassado o prazo estabelecido, a remuneração do saldo de recursos obedecerá à forma, aos prazos e às
penalidades dispostos no art. 5º desta Resolução.

Art. 8º - Pela execução dos serviços referidos nesta Resolução, os agentes pagadores farão jus à tarifa definida em cláusula
contratual.

Art. 9º - O pagamento da tarifa será efetuado mensalmente, até o 10º dia após o recebimento, pela SPES, de comunicação do
agente pagador, contendo número de participantes identificados no mês, valor da tarifa e montante a ser pago.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Alencar Naul Rossi - Presidente do Conselho.

ANEXO I - CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL - EXERCÍCIO 1995/1996
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS

1. Nas Agências da CEF

NASCIDOS EM RECEBEM A PARTIR DE ATÉ
01 A 15 DE JULHO 13/12/95 30/04/96
16 A 31 DE JULHO 20/12/95 30/04/96

01 A 15 DE AGOSTO 27/12/95 30/04/96
16 A 31 DE AGOSTO 03/01/96 30/04/96

01 A 15 DE SETEMBRO 09/01/96 30/04/96
16 A 30 DE SETEMBRO 11/01/96 30/04/96
01 A 15 DE OUTUBRO 16/01/96 30/04/96
16 A 31 DE OUTUBRO 18/01/96 30/04/96

01 A 15 DE NOVEMBRO 23/01/96 30/04/96
16 A 30 DE NOVEMBRO 25/01/96 30/04/96
01 A 15 DE DEZEMBRO 30/01/96 30/04/96
16 A 31 DE DEZEMBRO 01/02/96 30/04/96

01 A 15 DE JANEIRO 06/02/96 30/04/96
16 A 31 DE JANEIRO 08/02/96 30/04/96

01A 15 DE FEVEREIRO 13/02/96 30/04/96
16 A 29 DE FEVEREIRO 15/02/96 30/04/96

01 A 15 DE MARÇO 22/02/96 30/04/96
16 A 31 DE MARÇO 27/02/96 30/04/96
01 A 15 DE ABRIL 29/02/96 30/04/96
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16 A 30 DE ABRIL 05/03/96 30/04/96
01 A 15 DE MAIO 07/03/96 30/04/96
16 A 31 DE MAIO 12/03/96 30/04/96

01 A 15 DE JUNHO 14/03/96 30/04/96
16 A 30 DE JUNHO 19/03/96 30/04/96

2. Pagamento pelo sistema PIS/Empresas (através da folha de pagamento das empresas conveniadas) - o critério será na
folha de dezembro de 1995.

ANEXO II - CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL EXERCÍCIO DE 1995/1996
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO - PASEP

1. Nas agências do Banco do Brasil SA.

FINAL DE INSCRIÇÃO PERÍODO
0 e 1 13/12/95 a 30/04/96
2 e 3 03/01/96 a 30/04/96
4 e 5 24/01/96 a 30/04/96
6 e 7 14/02/96 a 30/04/96
8 e 9 06/03/96 a 30/04/96

2. Pelo sistema FOPAG (através da folha de pagamento das entidades conveniadas) - o crédito do abono será na folha de
dezembro/95.

ANEXO III - CRONOGRAMA DE PREVISÃO DE DESEMBOLSO
ABONO SALARIAL PIS-PASEP

DATA DA PARCELA
DO REPASSE

CEF BANCO DO BRASIL R$ 1,00
TOTAL

20/11/95 250.467.600 81.124.900 331.592.500
22/01/96 137.757.200 30.046.300 167.803.500
12/02/96 118.972.200 24.037.000 143.009.200
11/03/96 118.972.100 15.023.100 133.995.300

TOTAL PREVISTO 626.169.100 150.231.300 776.400.400

PARTICIPAÇÃO  NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA

A Medida Provisória nº 1.169, de 26/10/95, DOU de 27/10/95, reeditou e convalidou a MP nº 1.136/95 (RT nº 078/95, que
estabeleceu a participação dos empregados nos lucros ou resultados da empresa.
Entre outros assuntos, as empresas, deverão convencionar junto aos seus empregados, através de uma comissão
previamente organizada e por eles escolhida, o mecanismo para atender o respectivo objetivo.

A convenção, deverá constar regras claras e objetivas, inclusive de mecanismos de aferição de índices de produtividade,
qualidade ou lucratividade da empresa, bem como programas de metas e prazos, pactuados previamente.

A participação nos lucros ou resultados, não tem natureza salarial, não se aplica o princípio de habitualidade e nem tem
incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário.

Tem incidência do IRRF, calculado separadamente dos rendimentos, idêntico ou similiar, utilizado para cálculo de férias e 13º
salário. A Receita Federal, ainda deverá instruir sobre o procedimento de cálculo e recolhimento, tais como: dedução, código
de recolhimento, etc.

A participação deverá ser paga a cada empregado, em periodicidade nunca inferior a um semestre, portanto, o pagamento
inferior ao semestre descaracteriza a isenção da incidência previdenciária e fundiária. Veja a seguir na íntegra, a respectiva
reedição:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º - Esta Medida Provisória regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como
instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7º, inciso XI, da
Constituição.

Art. 2º - Toda empresa deverá convencionar com seus empregados, por meio de comissão por eles escolhida, a forma de
participação daqueles em seus lucros ou resultados.

§ 1º - Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos
substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser
considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:

a) índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
b) programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2º - O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.

Art. 3º - A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a
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qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, não se lhe aplicando
o princípio de habitualidade.

§ 1º - Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações
atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Medida Provisória, dentro do próprio exercício
de sua constituição.

§ 2º - É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou
resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre.

§ 3º - A periodicidade semestral mínima referida no § anterior poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31/12/95, em
função de eventuais impactos nas receitas tributárias ou previdenciárias.

§ 4º - As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos rcebidos no
mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa
jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.

Art. 4º - Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes
poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:

I - mediação;
II - arbitragem de ofertas finais.

§ 1º - Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela em que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada,
em caráter definitivo, por uma das partes.

§ 2º - O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.

§ 3º - Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes.

§ 4º - O laudo arbitral terá força normativa, independentemente de homologação judicial.

Art. 5º - A participação de que trata o art. 1º desta Medida Provisória, relativamente aos trabalhadores em empresas estatais,
observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo.

§ único - Consideram-se empresas estatais as empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e
controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a
voto.

Art. 6º - Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.136, de 26/09/95.

Art. 7º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27/10/95; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva.

ASSISTÊNCIA SOCIAL - LEI ORGÂNICA - ALTERAÇÕES

A Medida Provisória nº 1.151, de 24/10/95, DOU de 25/10/95, reeditou e convalidou a MP nº 1.118/95 (RT 078/95), que trata
sobre as alterações da Lei nº 8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social), especificamente sobre: a comprovação de
deficiência; prazos para aprovação do requerimento dos benefícios; e concessão do benefício ao maior de 70 anos e ao
inválido. Veja a seguir na íntegra:

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º - O § 6º do art. 20, o art. 37 e o art. 40 da Lei º 8.742, de 07/12/93, passam a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 20 - ...

§ 6º - A deficiência será comprovada  mediante avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do Sistema Único de
Saúde - SUS, do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou de entidades ou organizações credenciadas para este fim
específico na forma estabelecida em regulamento.
... “

“ Art. 37 - Os benefícios de prestação continuada serão devidos a partir da aprovação do respectivo requerimento.

§ 1º - A decisão sobre o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de 90 dias a contar da data de sua protocolização.

§ 2º - Na hipótese da concessão do benefício após o prazo estabelecido no § anterior será o mesmo devido a partir do
nonagésimo dia a contar da data da protocolização do requerimento. “

“ Art. 40 - ...

§ 1º - A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser estabelecida de forma que
o atendimento à população não sofra solução de continuidade.
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§ 2º - É assegurado ao maior de 70 anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao INSS até
31/12/95, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1º do art. 139 da Lei nº
8.213, de 24/07/91. “

Art. 2º - Os órgãos envolvidos nas ações mencionadas no § 6º do art. 20 e no art. 37 da Lei nº 8.742, de 1993, deverão até
31/12/95, adaptar-se e organizar-se para atender ao que consta daqueles dispositivos.

Art. 3º - O requerimento de benefício de prestação continuada, de que trata o art. 37 da Lei nº 8.742, de 1993, será
protocolizado a partir de 01/01/96.

Art. 4º - Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.117, de 22/09/95.

Art. 5º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24/10/95; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Reinhold Stephanes.

Para fazer a sua assinatura, entre no site www.sato.adm.br

O que acompanha na assinatura ?

• informativos editados duas vezes por semana (3ª e 6ª feiras);
• CD-Rom Trabalhista (guia prático DP/RH) devidamente atualizado;
• consultas trabalhistas por telefone e por e-mail (sem limite);
• acesso integral às páginas do site (restritas apenas aos assinantes);
• notícias de urgência ou lembretes importantes, por e-mail;
• requisição de qualquer legislação, pertinente a área, além dos arquivos disponibilizados no CD-Rom

Trabalhista;
• descontos especiais nos eventos realizados pela Sato Consultoria de Pessoal (cursos, palestras e treinamento

in company).

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo:

“fonte: sato consultoria - www.sato.adm.br”


